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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 5/2017
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 1.ª classe Maria Paula Vieira Ferreira Leal 
da Silva como Embaixadora de Portugal não residente na 
Geórgia.

Assinado em 27 de dezembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 5 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 6/2017
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 1.ª classe Maria Paula Vieira Ferreira Leal 
da Silva como Embaixadora de Portugal não residente na 
República do Azerbaijão.

Assinado em 27 de dezembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 5 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 7/2017
de 16 de janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Joaquim Alberto de Sousa Moreira 
de Lemos como Embaixador de Portugal não residente no 
Estado do Koweit.

Assinado em 27 de dezembro de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 5 de janeiro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. —

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 1/2017

de 16 de janeiro

Primeira alteração à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, que regula-
menta a Lei n.º 45/2003, de 22 de agosto, relativamente ao exer-
cício profissional das atividades de aplicação de terapêuticas 
não convencionais, estabelecendo o regime de imposto sobre 
o valor acrescentado aplicável a essas atividades.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à primeira alteração à Lei 
n.º 71/2013, de 2 de setembro, que regulamenta a Lei 
n.º 45/2003, de 22 de agosto, relativamente ao exercício 
profissional das atividades de aplicação de terapêuticas 
não convencionais.

Artigo 2.º
Aditamento à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro

É aditado à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, que regu-
lamenta a Lei n.º 45/2003, de 22 de agosto, relativamente 
ao exercício profissional das atividades de aplicação de 
terapêuticas não convencionais, o artigo 8.º -A, com a se-
guinte redação:

«Artigo 8.º -A
Regime de IVA

Aos profissionais que se dediquem ao exercício das 
terapêuticas não convencionais referidas no artigo 2.º 
é aplicável o mesmo regime de imposto sobre o valor 
acrescentado das profissões paramédicas.»

Artigo 3.º
Norma interpretativa

O artigo 8.º -A da Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, 
aditado pela presente lei, tem natureza interpretativa.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 27 de outubro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 22 de dezembro de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 22 de dezembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 


